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APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA EM  ÂMBITO
DOMÉSTICO.  IRRESIGNAÇÃO CONTRA
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  CRIME  COMETIDO
PELO FILHO CONTRA A PRÓPRIA MÃE. PALAVRA
DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA. DEPOIMENTO
CORROBORADO PELAS DEMAIS PROVAS DOS
AUTOS. AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. DESPROVIMENTO DO APELO.

1. Nos  crimes  de  lesão  corporal  contra  mulher,
praticados no âmbito doméstico, a palavra da vítima tem
relevante importância, haja vista a dificuldade da colheita
de prova testemunhal para aferir a autoria e materialidade
do delito.

2. No caso dos autos, as acusações formuladas pela
vítima foram corroboradas pelas declarações das demais
testemunhas ouvidas em juízo e na esfera policial, as quais
confirmaram as ameças praticadas pelo acusado contra sua
genitora, tornando-se, portanto, de rigor a manutenção da
condenação.

VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por
ANTÔNIO IALY FERREIRA, através da qual se insurge contra sentença proferida
pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de



Campina Grande, que o  condenou pela prática do crime de ameaça  em ambiente
doméstico e familiar, supostamente cometido contra sua genitora, a Sra. Maria  Ilza
Ferreira.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/04), bem como do
procedimento inquisitorial que subsidiou a denúncia, que, no dia 27 de julho de 2013,
na residência da vítima,  localizada na cidade de Campina Grande, o acusado,
prevalecendo-se  de  relações  domésticas, teria ameaçado  sua  mãe,  já  que  ela  não
aceitava que aquele levasse homens para dentro de sua casa. Inconformado com esse
fato, passou a agredi-la verbalmente, ameaçando tocar fogo na casa. Ainda segundo a
proemial, a vítima teria informado que, em outra ocasião, o acusado deixou o botijão de
gás aberto, causando severos riscos de explosão. 

Diante desses fatos, o réu foi denunciado como incurso no
artigo 147 do Código Penal, combinado  com  os  dispositivos  legais  da Lei nº
11.340/2006. 

Recebida a denúncia em 14/10/2013 (fl. 24), o réu foi
regularmente citado (fl. 30), apresentando a resposta escrita de fls. 32/33, na qual relata
que  jamais  agrediu  ou  ameaçou  sua  genitora.  Assevera  que  as  discussões  ocorriam
porque sua mãe não gostava de manter a residência limpa, causando riscos à saúde de
quem ali morava.

Ultimada  a  instrução  processual,  o  Ministério  Público
apresentou alegações finais às fls. 58/63, enquanto que a defesa apresentou suas razões
às fls. 64/65. 

Sentença de fls. 69/70, reconhecendo a autoria e a materialidade
do delito e condenando o réu a pena de 01 mês e 10 dias de detenção em regime aberto.
Ato contínuo, o juízo monocrático determinou a suspensão condicional da pena, pelo
período de 02 (dois) anos, impondo ao réu as seguintes condições: a) não responder a
inquérito policial ou processo criminal pela prática de outro delito durante o período do
benefício; b) não se ausentar desta Comarca sem comunicar ao juízo da execução; c)
comparecer, pessoal e bimestralmente, na data designada pelo juízo da execução, para
informar e justificar as suas ocupações; d) não ingerir bebida alcoólica em público (art.
79,  CP);  e)  obrigação  de  comparecimento  a  palestras  sobre  o  tema  de  violência
doméstica ministradas pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, e por órgãos responsáveis
pela fiscalização do cumprimento da pena, como as polícias militar e civil, bem como
comparecimento a reuniões dos Alcoólicos Anônimos.

Inconformado, o réu se insurgiu por meio de apelação (fl. 77),
pleiteando, nas razões de fls. 78/80, a sua absolvição. Relata que em nenhum momento
ameaçou sua genitora.  Na realidade,  as discussões  mantidas  com ela  decorreram da
mania que a vítima tinha de trazer,  para dentro de casa,  lixos achados na rua.  Essa
conduta fomentava o aparecimento de ratos e baratas na residência. Assevera que aquela
situação era prejudicial a saúde dos que ali habitavam, razão pela qual fez uma limpeza
em todo o lixo existente, ocasião em que sua mãe criou o factoide de que poria fogo na
casa.   

Em contrarrazões, o parquet rebate os argumentos defensivos e
pugna pela manutenção do decisum recorrido (fls. 81/83).



A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do insigne Dr.
Francisco  Sagres  Macedo  Vieira, manifestou-se pelo desprovimento do apelo (fls.
89/92).

É o relatório. 

VOTO: 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Ausentes preliminares, arguidas ou apreciáveis de ofício, passo à
análise do mérito. 

O apelante pleiteia a  sua absolvição  do  delito  de  ameaça,
praticado sob a prevalência das relações domésticas, sob a alegação de que não há nos
autos provas suficientes da autoria e materialidade do delito. 

Infrutífera a irresignação defensiva.

A figura típica da ameaça  está prevista no art. 147 do Código
Penal, nos seguintes termos:

Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou
qualquer  outro  meio  simbólico,  de  causar-lhe  mal  injusto  e
grave: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa”.

Compulsando os autos, observa-se que a  autoria  e  a
materialidade delitiva se encontram suficientemente consubstanciada,  notadamente
pelos relatos da vítima e das testemunhas ouvidas em juízo e na esfera policial.

Diga-se,  inicialmente,  que  todo  imbróglio  envolvendo  mãe  e
filho decorreu do fato da pretensão deste último (homossexual assumido) querer levar,
para casa de sua mãe, os homens com quem se relacionava, tudo isso contra a vontade
da vítima.

A materialidade  e  autoria  do  crime  podem  ser  extraídos  do
testemunho prestado pela Sra. Jéssica Pereira (mídia digital de fls. 55), que afirmou já
ter  presenciado  o  réu  agredindo  verbalmente  sua  mãe.  Asseverou  que  ele  estava
matando a mãe aos poucos, já que ele matava as galinhas que ela criava,  jogava as
panelas no quintal dos vizinhos, para que eles pensassem que a vítima estava jogando
lixo  na  residência  alheia,  colocava  veneno  nas  plantas  da  vítima,  etc.  Confirma  a
informação de que o réu, certa vez, deixou o botijão de gás aberto, causando riscos de
explosão.

No mesmo sentido, destaca-se os relatos da testemunha Maria
Ilma, confirmando que o réu levava seus namorados para a casa da genitora e que ele
teria dito que “tocaria fogo na casa”.  

Os  depoimentos  supramencionados  corroboram  aqueles
prestados na esfera policial, senão vejamos: verbis,



Depoimento prestado por Maria Ilma Ferreira (fls. 11):

“[...]  que  é  irmã  da  vítima  Maria  Ilza  Ferreira  tia  do  acusado
Antônio Ialy Ferreira e que vítima e acusado residem na mesma casa
e o acusado é uma pessoa perversa e é um homem bastante violento,
pois faz de tudo para deixar o psicológico da vítima abalado; que tem
conhecimento que o acusado leva casos amorosos para dentro da
casa da vítima e a mesma não aceita, pois um dia o acusado levou
um  homem  para  o  quarto  e  o  acusado  não  aceita  que  a  vítima
interfira na vida dele ou dê qualquer orientação e não aceita que ela
leve  estranhos  para  a  casa  dela;  […]  que  a  declarante  tomou
conhecimento através da vítima, pois a mesma chegou na casa da
declarante tarde da noite para dizer o que estava ocorrendo dentro
da casa dela; que o estado emocional da vítima está bastante afetado
e não é de agora, e só vive em depressão; que o acusado já ameaçou
de botar fogo na casa da vítima e em alguns tecidos que ela tem em
casa; que a declarante já tomou conhecimento que a vítima chegou
em casa e encontrou um bujão de gás aberto e quem havia entrado na
casa por último havia sido o acusado;  […]  que a declarante  tem
conhecimento das agressões verbais do acusado contra a vítima e
sabe  que  ele  já  deu  empurrões  nela  e  que  algumas  galinhas
apareceram mortas e pode ser que o acusado esteja praticando tais
fatos para prejudicar a mãe; [...]”

Depoimento prestado por Jéssica Pereira (fls. 12):

“[...]  é  cunhada  do  acusado  Antônio  Ialy  Ferreira  e  tem
conhecimento  que o  acusado vive  agredindo verbalmente  a  vítima
Maria  Ilza  Ferreira,  chamando-a  de  doida,  diz  que  ela  é
desmantelada, sebosa, há bastante tempo e que já tentou agredi-la
fisicamente mais de uma vez; que o acusado deixou a mulher dele
para manter relacionamento com homens e a vítima não aceita que
ele leve homens desconhecidos para a residência dela, pois não se
importa com a opção sexual do filho, contando que ele vá ficar com
quem quiser em qualquer lugar e não na casa dela; que já tomou
conhecimento que a vítima chegou em casa e encontrou o bujão de
gás aberto e que o acusado já ameaçou botar fogo na casa da vítima,
onde ele atualmente mora com a mãe, e de botar fogo em uns tecidos
que a vítima tem em casa, pois ela é costureira; [...]”
  
A vítima, por sua vez, ao ser ouvida em juízo (mídia digital de

fls. 55), confirmou que a discussão teve início quando ela se insurgiu contra o fato de o
acusado levar  seus  namorados  para  dentro  da casa dela,  asseverando que há algum
tempo já vinha sendo ameaçada por seu filho, que dizia a ela e a toda a vizinhança que
colocaria fogo na casa. Confirmou, também, o episódio em que o réu teria deixado o
botijão de gás aberto. 

A jurisprudência dos Tribunais Superiores confere à palavra da
vítima, nos crimes cometidos contra a mulher em ambiente doméstico, uma especial
relevância, vez que, na maioria dos casos, esses crimes são cometidos entre quatro
paredes, inexistindo testemunhas ou outros meios de provas capazes de atestar a autoria
e materialidade do delito.

Nesse sentido, destaco: verbis,

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO



ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. PALAVRA
DA VÍTIMA. ASSUNÇÃO DE ESPECIAL IMPORTÂNCIA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INVIABILIDADE, IN
CASU. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. 1. O recurso encontra-se fundamentado na negativa
de vigência aos artigos 41 e 395, inciso III, do CPP, sob o argumento
da falta de justa causa para a ação penal que investiga o crime de
ameaça ocorrido no âmbito familiar, tendo em vista que a simples
palavra da vítima, sem os demais meios probatórios, não configura
indício suficiente de autoria e materialidade a autorizar o
recebimento da ação penal. 2. No     que     tange     aos     crimes     de     violência
doméstica     e     familiar,     entende     esta     Corte     que     a     palavra     da     vítima
assume     especial     importância,     pois     normalmente     são     cometidos     sem
testemunhas. 3. Diante disso, in casu, não há possibilidade de
trancamento prematuro da ação penal por falta de justa causa,
incidindo, na espécie, o teor do Enunciado n. 83 da Súmula/STJ. 4.
Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp 213.796/DF,
Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em
19/02/2013, DJe 22/02/2013) – g.n. 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. VIA INADEQUADA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. CRIME DE
AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ESPECIAL
RELEVÂNCIA À PALAVRA DA VÍTIMA COMO FUNDAMENTO
PARA A CONDENAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA
N. 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1.
Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de
prequestionamento, sobre suposta afronta a dispositivos/princípios
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo
Tribunal Federal. 2. O agravante não logrou comprovar o apontado
dissídio jurisprudencial, com o necessário cotejo analítico entre os
arestos recorrido e paradigma, a fim de demonstrar a similitude
fática entre os casos confrontados e a interpretação divergente,
conforme exigem o art. 541, parágrafo único, do CPC, e o art. 255,
§§ 1º e 2º, do RISTJ, não se prestando, para tanto, a simples
transcrição de ementas. 3. A     palavra     da     vítima     tem     especial
relevância     para     fundamentar     a     condenação     pelo     crime     de     ameaça,
mormente     porque     se     trata     de     violência     doméstica     ou     familiar. 4.
Rever o entendimento externado pelas instâncias ordinárias, que está
fundamentado, para absolver o agravante, implicaria o vedado
reexame de provas, o que não se admite na presente via do recurso
especial, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 desta Corte. 5.
Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no AREsp 423.707/RJ, Rel.
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 07/10/2014,
DJe 21/10/2014)

Ressalte-se que, no caso dos autos, o depoimento da vítima está
corroborado pelas demais provas constantes nos autos, notadamente pelos depoimentos
prestados pelas testemunhas em juízo e na esfera policial.

Ademais,  os  argumentos  do  réu  não  excluem  as  ameaças
proferidas  contra  sua  mãe.  Registre-se  que  a  casa  onde  ocorreram  os  fatos  é  de



propriedade da vítima, razão pela qual ela poderia colocar qualquer objeto ali dentro,
seja  objetos  retirados  do  lixo,  seja  quinquilharias  obtidas  em outro  lugar.  Isso  não
autorizaria  o  réu proferir  contra  sua mãe ameaças ou palavras de baixo calão.  Pelo
contrário, se estivesse incomodado, deveria retirar-se daquela residência e ir morar em
outro local às suas próprias expensas. 

No tocante à pena aplicada, também não vislumbro qualquer
mácula na sentença vergastada, tanto é assim que não houve insurgência da defesa com
relação a esse capítulo da decisão.  

Ante o exposto, em consonância  com o parecer ministerial,
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo na íntegra a r. sentença prolatada. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador João
Benedito da Silva,  Presidente  da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além
do relator o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos,
os  excelentíssimos  senhores  desembargadores  Carlos  Antônio  Sarmento  (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Dr. Des. Joás de Brito Pereira Filho) e João Benedito
da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de novembro de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


